EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00019/2008-L DE 14 DE MARÇO DE 2008 DE AUTORIA DO VEREADOR ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A presente propositura está orientada, basicamente, pela necessidade de compatibilizar a defesa do meio ambiente com as atividades geradoras desses resíduos, sempre tendo em conta o desenvolvimento sustentável prescrito na vigente Constituição da República Federativa do Brasil (artigo 225), em vigor. 

Atualmente, os filtros usados de óleo lubrificante ou combustível, bem como as embalagens vazias usadas de óleos lubrificantes e de aditivos são descartados, na maioria das vezes, sem qualquer preocupação com a proteção do meio ambiente, resultando em contaminação do solo, subsolo e cursos de água (superficiais ou subterrâneos), colocando em risco a vida de todos, mais diretamente daquelas pessoas que ocupam as áreas próximas aos locais onde os mesmos são descartados, sem nenhuma preocupação com a saúde alheia.

Sabemos hoje que quantidades mínimas de óleo podem contaminar milhões de litros de água, colocando em risco ecossistemas fluviais e a saúde publica de comunidades inteiras. Além disso, a disposição de embalagens vazias sem qualquer forma de tratamento vai de encontro à tendência nacional de reciclagem de materiais, medida tão salutar para o desenvolvimento sustentável. Tais embalagens, porém, devem ter seus resíduos devidamente tratados de antes de serem encaminhadas aos centros de reciclagem.
Por fim, trata-se de instrumento inédito de gestão ambiental para o Município de São Roque, capaz de propiciar a organização e controle da disposição dos aludidos resíduos perigosos, absolutamente sem ônus financeiro para o Estado.

Expostas, assim, em linhas gerais, as razões do Projeto em tela, que se reveste de inegável interesse público e inquestionável alcance ambiental, submetemos o assunto a Vossa Excelência, na expectativa de um pronto encaminhamento da matéria. 





Isso Posto, ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo, 01353/2008 de 14 de março de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 01353/2008

PROJETO DE LEI Nº 00019/2008




         De 14 de março de 2008.

Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos, no âmbito da Estância Turística de São Roque, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A comercialização e o consumo de óleos lubrificantes são livres para qualquer local comercial ou industrial, respeitados os critérios estabelecidos nesta lei. 

Art. 2° Todo e qualquer estabelecimento que comercialize ou consuma óleos lubrificantes é obrigado a manter e oferecer aos clientes e consumidores local próprio e apropriado para que sejam depositados os óleos servidos. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de que trata o "caput" do presente artigo ficam obrigados a informar o consumidor sobre os locais de trocas de óleo lubrificante que devem manter. 

Art. 3° Ficam os fabricantes, distribuidores e importadores de óleos lubrificantes, estabelecidos no Município, responsáveis pela coleta dos óleos servidos, os quais serão repassados às rerrefinadoras de lubrificantes em volume igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) sobre o total comercializado ou consumido no estabelecimento. 

Parágrafo Único. Os fabricantes e importadores de óleos lubrificantes, estabelecidos no Município, ficam obrigados a inserir em seus rótulos instruções que orientem os consumidores para trocas de óleo em postos de serviços apropriados e advertências sobre os riscos de óleos lubrificantes servidos ao meio ambiente. 

Art. 4° A falta de local para armazenamento adequado de óleo servido, e/ou a falta de comprovação da entrega de óleo servido conforme previstos nos arts. 2° e 3° e seu parágrafo único, sujeitará o infrator a multa igual a 10 (Dez) UFM e sua reincidência em dobro. 

Parágrafo único. Ao consumidor final, flagrado contaminando o meio ambiente com óleo servido, se sujeitará a multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor previsto no "caput" deste artigo. 

Art. 5º Qualquer cidadão é apto a fazer denúncia do descumprimento desta lei. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 14 de março de 2008
ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
(Toco)
Vereador
PROTOCOLO Nº 01353/2008
